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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. EXECUÇÃO PROMOVIDA ANTES 
DE POSSIBILITAR O CUMPRIMENTO ESPONTÂNEO DA OBRIGAÇÃO PELO INSS. 
IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1. Esta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento segundo o qual "não é cabível 
a fixação de honorários advocatícios em execução contra a Fazenda Pública não 
embargada, quando a parte dá início ao processo executivo antes de possibilitar o 
cumprimento espontâneo da obrigação pela Fazenda Pública" (AgInt no AREsp 
1.143.706/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 17/9/2020).
2. No presente caso, a parte agravante requereu, no cumprimento de sentença, a 
condenação da autarquia a honorários advocatícios antes que fosse oportunizado o 
cumprimento voluntário da obrigação, o que foi acolhido pelo Tribunal de origem. 
3. O acórdão regional diverge da diretriz desta Corte Superior, razão pela qual o 
Recurso Especial da autarquia foi parcialmente provido.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                      Brasília, 04 de março de 2024.
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Ministro Afrânio Vilela 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. EXECUÇÃO PROMOVIDA ANTES 
DE POSSIBILITAR O CUMPRIMENTO ESPONTÂNEO DA OBRIGAÇÃO PELO INSS. 
IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1. Esta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento segundo o qual "não é cabível 
a fixação de honorários advocatícios em execução contra a Fazenda Pública não 
embargada, quando a parte dá início ao processo executivo antes de possibilitar o 
cumprimento espontâneo da obrigação pela Fazenda Pública" (AgInt no AREsp 
1.143.706/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 17/9/2020).
2. No presente caso, a parte agravante requereu, no cumprimento de sentença, a 
condenação da autarquia a honorários advocatícios antes que fosse oportunizado o 
cumprimento voluntário da obrigação, o que foi acolhido pelo Tribunal de origem. 
3. O acórdão regional diverge da diretriz desta Corte Superior, razão pela qual o 
Recurso Especial da autarquia foi parcialmente provido.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, Agravo interno interposto por MARIA 

NELCI DOS SANTOS contra decisão monocrática que deu provimento ao Recurso 
Especial do INSS para excluir a verba honorária.

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta que os precedentes citados 
na decisão agravada não guardam correlação com a hipótese dos autos, uma vez que 
o acórdão regional "decidiu que, se o pagamento se dá por meio de RPV, como na 
hipótese dos autos, é cabível a fixação de honorários advocatícios, sem qualquer 
condicionante" (fl. 185 e-STJ), e os julgados colacionados na decisão impugnada 
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"dizem respeito ao cabimento ou não dos honorários, sendo que no caso, a matéria 
inicial se limita a análise da ilegalidade da restrição imposta na origem, de que 
os honorários apenas seriam exigíveis caso a RPV não seja paga dentro do prazo 
legal" (fls. 185-186 e-STJ).

Pede, ao final, o provimento do Agravo interno para que seja desprovido o 
Recurso Especial do INSS. 

Não houve impugnação (fl. 226 e-STJ).
É o relatório.

VOTO
MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): O recurso não merece prosperar.
Esta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento segundo o qual "não é 

cabível a fixação de honorários advocatícios em execução contra a Fazenda Pública 
não embargada, quando a parte dá início ao processo executivo antes de possibilitar o 
cumprimento espontâneo da obrigação pela Fazenda Pública" (AgInt no AREsp 
1.143.706/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 17/9/2020).

Conforme a petição de Agravo de Instrumento:
 
Todavia, a juíza de primeiro, determinou a intimação do INSS para que querendo 
apresente impugnação ao cumprimento de sentença e “fixou provisoriamente 
honorários na execução no percentual de 10% sobre o valor do débito, que 
somente será devida caso o pagamento da Requisição de pequeno valor ocorra 
fora do prazo legal (fl. 5 e-STJ).
 

Extraio dos autos, portanto, que a parte agravante requereu, no cumprimento de 
sentença, a condenação da autarquia a honorários advocatícios antes que fosse 
oportunizado o cumprimento voluntário da obrigação, o que foi acolhido pelo Tribunal 
de origem. 

Assim, o acórdão regional diverge da diretriz desta Corte Superior, razão pela 
qual o recurso especial da autarquia foi provido. 

A propósito:
 
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. EXECUÇÃO 
PROMOVIDA ANTES DE POSSIBILITAR O CUMPRIMENTO ESPONTÂNEO DA 
OBRIGAÇÃO PELO INSS. IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.
1. Esta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento segundo o qual "não é 
cabível a fixação de honorários advocatícios em execução contra a Fazenda 
Pública não embargada, quando a parte dá início ao processo executivo antes de 
possibilitar o cumprimento espontâneo da obrigação pela Fazenda Pública" (AgInt 
no AREsp 1.143.706/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
17/9/2020).
2. No presente caso, a parte agravante requereu, no cumprimento de sentença, a 

Documento eletrônico VDA40294268 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 21/02/2024 19:23:36
Código de Controle do Documento: 50a35f43-47ac-42bb-86e5-bed4351478f0



condenação da autarquia a honorários advocatícios antes que fosse oportunizado 
o cumprimento voluntário da obrigação, o que foi acolhido pelo Tribunal de origem.
3. O acórdão regional diverge da diretriz desta Corte Superior, razão por que o 
recurso especial da autarquia foi parcialmente provido.
4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp n. 2.012.602/SC, 
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 
22/5/2023, DJe de 29/5/2023).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. OBRIGAÇÃO CERTA E LÍQUIDA. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS DO ADVOGADO. NÃO CABIMENTO.
1. É pacífica a orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior segundo a qual, 
se não houver impugnação à pretensão executória, não são devidos honorários 
advocatícios de sucumbência nas execuções de título extrajudicial, na hipótese em 
que não forem opostos embargos à execução pela Fazenda Pública executada. 
Entendimento ainda atual, mesmo na vigência do CPC/2015, e em consonância 
com a orientação jurisprudencial da Corte Especial.
2. No caso dos autos, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro decidiu 
pelo não cabimento dos honorários sucumbenciais do advogado porque a Fazenda 
executada não opôs embargos à execução de título extrajudicial.
3. Agravo interno não provido (AgInt na PET no REsp n. 1.852.630/RJ, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 16/8/2021, DJe de 
18/8/2021).

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. OBRIGAÇÃO DE PEQUENO VALOR. RPV. 
EXECUÇÃO PROMOVIDA ANTES DE POSSIBILITAR O CUMPRIMENTO 
ESPONTÂNEO DA OBRIGAÇÃO PELO INSS. IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO ESPECIAL DO PARTICULAR A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Cuida-se de Execução de montante inferior a sessenta salários mínimo que foi 
proposta antes mesmo de oportunizar o cumprimento espontâneo do INSS.
2. Não é cabível a fixação de honorários advocatícios em Execução contra a 
Fazenda Pública não embargada, quando a parte dá início ao processo executivo 
antes de possibilitar o cumprimento espontâneo da obrigação pela Fazenda 
Pública. Precedentes: AgInt no REsp. 1.505.404/SC, Rel. Min. GURGEL DE 
FARIA, DJe 14.9.2017; REsp. 1.532.486/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
6.8.2015.
3. Recurso Especial do Particular a que se nega provimento (REsp n. 
1.586.989/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 20/8/2019, DJe de 5/9/2019).
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA NÃO EMBARGADA. RPV. 
QUITAÇÃO NO PRAZO LEGAL. EXECUÇÃO PROMOVIDA ANTES DA 
INTIMAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA PARA O CUMPRIMENTO ESPONTÂNEO 
DA DECISÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INVIABILIDADE.
1. Cinge-se a controvérsia a definir se é cabível o arbitramento de honorários 
advocatícios em Execução contra a Fazenda Pública não embargada, na hipótese 
em que há processo executivo, sem, no entanto, haver intimação do INSS para 
cumprir espontaneamente a determinação judicial, sendo quitada no prazo legal a 
RPV.
2. No caso dos autos, a Execução foi ajuizada sob a sistemática da Requisição de 
Pequeno Valor, não tendo sofrido resistência pela Fazenda Pública. A parte 
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exequente promoveu execução antes mesmo da devolução dos autos, não dando 
oportunidade para o INSS promover o pagamento espontâneo do débito, logo, tal 
qual concluíram as instâncias de origem, inviável pleitear a fixação da verba 
sucumbencial.
3. Essa é, de fato, a orientação que merece prevalecer, sobretudo porque, à luz do 
princípio da causalidade, a Fazenda Pública, no específico contexto dos autos, não 
deu causa à instauração do rito executivo.
4. Recurso Especial não provido (REsp n. 1.532.486/SC, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/6/2015, DJe de 6/8/2015).

 
Não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal, motivo pelo 

qual mantenho incólume o entendimento firmado na decisão agravada.
Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.
Advirta-se que eventual recurso interposto contra este decisum estará sujeito às 

normas do CPC/2015 (Enunciado Administrativo 3/STJ), inclusive no que tange à 
aplicação de multa (art. 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015).

É o voto.

Documento eletrônico VDA40294268 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 21/02/2024 19:23:36
Código de Controle do Documento: 50a35f43-47ac-42bb-86e5-bed4351478f0



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.012.430 / SC
Número Registro: 2022/0207384-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50003480920218240080 50040319120214040000

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : MARIA NELCI DOS SANTOS
ADVOGADO : CLAUDIOMIR GIARETTON - SC013129B

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
INCAPACIDADE PERMANENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA NELCI DOS SANTOS
ADVOGADO : CLAUDIOMIR GIARETTON - SC013129B
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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